
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

EDITAL DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 44/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO (art. 75, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

PREÂMBULO 

 

Interessados: Departamento Municipal de Educação. 

Referência: Manifestação de Interesse nº 44 /2026. 

Fundamentação legal: Dispensa de Licitação – art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, combinado com 

o disposto no parágrafo 3º do “caput” e art. 50 

do Decreto Municipal nº 1.649/2025. 

Link para acesso a legislação: https://www4.planalto.gov.br/legislacao/ 

https://www.taquaral.sp.gov.br/portal/diario

- oficial/ver/2190 

Prazo para apresentação de proposta: Até às 16:30 horas do dia 18/11/2026 

(horário de Brasília-DF). 

 

O MUNICÍPIO DE TAQUARAL, São Paulo, torna público para conhecimento dos interessados, 

em cumprimento ao disposto no parágrafo 3º do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 1.649/2025, que pretende adquirir, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, o que segue: 

 

01. OBJETO 

 

1.1. Pelo presente edital de chamamento o Município de Taquaral, São Paulo, manifesta o 

interesse em receber propostas para a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de Day Use e alimentação em Hotel Fazenda, acampamento ou estabelecimento 

similar, compreendendo a disponibilização de infraestrutura adequada para permanência durante o 

período programado, fornecimento de alimentação completa, incluindo café da manhã, almoço e 

café da tarde, bem como realização de atividades recreativas e de lazer monitoradas, destinadas 

aos formandos das unidades escolares EMEB Professora Ivete Pereira e CEMEI “Adelina de 

Souza Lima”, pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Taquaral/SP, especificações e demais 

condições previstas no Termo de Referência (anexo I), que integra o presente edital. 
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02. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

02.01. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

A Prefeitura Municipal de Taquaral realizou pesquisa de mercado, tendo apurado os preços 

unitários e a média estimativa global nos valores abaixo descritos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO (R$) 

01 

Serviço de Day Use em hotel 

fazenda, acampamento ou 

estabelecimento similar, 

incluindo utilização da estrutura 

do local, alimentação em sistema 

de diária completa, com café da 

manhã, almoço e café da tarde, 

além de atividades recreativas e 

monitoradas destinadas aos 

alunos formandos das unidades 

escolares EMEB Professora Ivete 

Pereira e CEMEI "Adelina de 

Souza Lima". 

Participantes 35 R$ 187,27 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 6.554,45 (seis mil quinhentos e cinquenta e 

quatro reais e quarenta e cinco centavos). 

 

 

03. DO LOCAL E PRAZO DA EXECUÇÃO/ENTREGA 

 

03.1.A prestação dos serviços de Day Use ocorrerá nos dias 02 e 03 de dezembro de 2026, sendo 

os 35 alunos participantes divididos em duas turmas, participando uma turma em cada dia, 

não havendo hospedagem ou pernoite. 

03.2.Os serviços serão executados nas dependências do estabelecimento contratado (Hotel 

Fazenda, acampamento ou similar), o qual deverá estar localizado em um raio máximo de 

100 km de distância da sede do Município de Taquaral/SP. 

03.3.O estabelecimento deverá estar devidamente preparado para recepcionar os alunos e 

disponibilizar toda a infraestrutura, alimentação e monitores no horário previamente definido 

pelo Departamento Municipal de Educação. 

03.4.O acompanhamento e o recebimento dos serviços serão realizados no próprio local, ao 

término de cada dia de evento, pelo Fiscal do Contrato designado, que atestará a 

conformidade da infraestrutura, da alimentação e da proporção de monitores exigidas no 

Termo de Referência. 



 

 

 

04. CONDIÇÕES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

4.01.Os interessados deverão elaborar proposta, atendendo integralmente o disposto no Termo de 

Referência, apresentando obrigatoriamente a proposta formal, elaborada em papel timbrado 

da empresa, contemplando o fornecimento do objeto pretendido conforme modelo 

disponibilizado (anexo II), atendendo integralmente todas as especificações e condições de 

execução previstas no Termo de Referência (anexo I). 

4.02.Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

4.02.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

4.02.2. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas e cédula de identidade, no caso de 

pessoa física; 

4.02.3. Prova de regularidade em relação aos Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

4.02.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.02.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.02.6. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributo Municipal relacionado ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.02.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.02.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.02.9. Deverá ainda, apresentar a seguinte declaração, conforme disposto no modelo constante 

do anexo III deste edital, de que: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 

 

 

4.02.10. Em caso de eventual participação de ME/EPP será assegurado o tratamento diferenciado 

a que se refere os arts. 42 a 47 da Lei Complementar 123, de 2006. 

4.02.11. O microempresário individual ou a empresa proponente que pretende obter os benefícios 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deverá apresentar declaração de 

enquadramento como ME ou EPP nos termos da legislação pertinente. 

4.03.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.04.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

4.05. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), ou se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, 

a Administração poderá: (a) republicar o presente aviso com uma nova data; ou (b) valer- 

se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

4.06. Após adjudicação e a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato com o fornecedor ou será enviado a ele o instrumento equivalente como Nota 

de Empenho, Aviso de Fornecimento e Ordem de Serviço. 

4.07. O fornecedor terá então o prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho /Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.08. As condições gerais de fornecimento e execução deverão ser plenamente atendidas pelo 

licitante vencedor, sob pena de sanções legais cabíveis previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurando o direito de ampla defesa e do contraditório. 

 

 

 



 

 

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.01. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 

do artigo 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que atendidas integralmente as 

especificações técnicas, condições de execução, quantitativos e demais exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

5.02. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço dentre aquelas 

classificadas e que atenderem plenamente aos requisitos de habilitação e às condições previstas 

neste instrumento convocatório. 

5.03. A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração observará critérios objetivos 

de julgamento, vedada a adoção de parâmetros subjetivos ou discricionários. 

 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.01.As propostas deverão ser enviadas, no e-mail licita3@taquaral.sp.gov.br, desde a divulgação 

da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previsto no preâmbulo 

deste aviso de contratação direta. 

O envio da proposta vinculará o interessado ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame. 

6.02.O interessado deverá constar em sua proposta, as normas aplicáveis de qualidade de forma 

clara e sem abreviatura, sob pena de desclassificação do item. 

6.03.A cotação de dois modelos ou duas marcas, para o mesmo item ou opcional de modelos ou 

marcas, gerará a desclassificação do item. 

6.04.A proposta deverá ser elaborada de acordo com o formulário padronizado da proposta, que 

integra o anexo II deste edital. 

6.05.A comprovação dos documentos de habilitação será exigida somente da empresa vencedora 

e como condição para formalização de contrato ou emissão da autorização de fornecimento 

não sendo necessário encaminhar junto com a proposta. 

6.06.Quando solicitado, a empresa deverá apresentar toda a documentação necessária para 

habilitação em um prazo máximo de até 2 (dois) dias a contar da data de solicitação, caso não 

apresente, a proposta será desclassificada. 

6.07. Para apuração dos resultados serão consideradas todas as propostas recebidas, inclusive da 

fase preparatória e formação do preço estimado, com a escolha da mais vantajosa que atenda 
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todas as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

 

7. DAS EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS 

07.1. Não se aplica a exigência de vistoria prévia, apresentação de amostras, laudos técnicos 

externos ou certificações especiais, por se tratar de prestação de serviços de uso comum e de 

baixa complexidade, cujos requisitos e condições de execução já se encontram perfeitamente 

delineados no Termo de Referência. 

 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.01. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante que, com dolo ou culpa: 

8.01.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

8.01.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.01.3. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.01.4. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.01.5. deixar de apresentar amostra, quando aplicável; 

8.01.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.01.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.01.8. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.01.9. apresentar ou prestar declaração ou documentação falsa exigida para o certame. 

8.01.10. fraudar a licitação. 

8.02. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

8.02.1. advertência; 

8.02.2. multa; 

8.02.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.02.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

8.03. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.03.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.03.2. as peculiaridades do caso concreto. 

8.03.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

8.03.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

8.03.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.04. Multa: 

a) Multa moratória: de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado na entrega do objeto licitado, calculada sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento). O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato. 

b) Multa compensatória: de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.  

8.05. Para as infrações será verificada a dosimetria da gravidade e a multa imposta deverá 

obedecer o princípio basilar da proporcionalidade e razoabilidade. 

8.06. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

8.07. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.01.Todos os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos no Departamento de Licitações e 

Setor de Compras pelo telefone (16) 3958-9200. 

9.02.Aplicam-se à presente manifestação de interesse a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto 

Municipal nº 1.649/2025 e demais normas legais pertinentes. 

9.03.A Prefeitura poderá revogar ou anular o presente procedimento administrativo sem que 

assista aos interessados direito a indenizações ou recompensas. 



 

 

 

9.04.E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, publica-se o presente edital no Diário 

Oficial Eletrônico do Município de Taquaral, São Paulo, devendo os interessados, que 

desejarem, apresentarem propostas no prazo limite fixado na presente manifestação de 

interesse. 

9.05.Atendendo o princípio constitucional da transparência dos atos administrativos, em especial 

os previstos no art. 37 da Constituição Federal, o presente edital está sendo disponibilizado 

no sítio oficial eletrônico do Município de Taquaral, São Paulo, no endereço 

https://www.taquaral.sp.gov.br/portal/editais/1 , em sequência clicar em TIPO DE EDITAL 

e alterar para COMPRA DIRETA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Taquaral, 13 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARI FERNANDO JACINTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Day Use e 

alimentação em Hotel Fazenda, acampamento ou estabelecimento similar, compreendendo a 

disponibilização de infraestrutura adequada para permanência durante o período programado, 

fornecimento de alimentação completa, incluindo café da manhã, almoço e café da tarde, bem 

como realização de atividades recreativas e de lazer monitoradas, destinadas aos formandos das 

unidades escolares EMEB Professora Ivete Pereira e CEMEI “Adelina de Souza Lima”, 

pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Taquaral/SP. 

1.2. O objeto caracteriza-se como prestação de serviço, de execução pontual, destinada à 

realização de atividade recreativa e de integração dos alunos concluintes das unidades escolares 

participantes. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1. Os serviços a serem executados estão detalhados na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO (R$) 

01 

Serviço de Day Use em hotel 

fazenda, acampamento ou 

estabelecimento similar, 

incluindo utilização da estrutura 

do local, alimentação em sistema 

de diária completa, com café da 

manhã, almoço e café da tarde, 

além de atividades recreativas e 

monitoradas destinadas aos 

alunos formandos das unidades 

escolares EMEB Professora Ivete 

Pereira e CEMEI "Adelina de 

Souza Lima". 

Participantes 35 R$ 187,27 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 6.554,45 (seis mil quinhentos e cinquenta e 

quatro reais e quarenta e cinco centavos). 

 



 

 

 

2.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

2.2.1.  A contratação deverá contemplar, no mínimo: 

a) disponibilização de estabelecimento adequado à realização de Day Use, em um raio máximo de 

100 km do Município de Taquaral. 

b) utilização das instalações e áreas de lazer disponibilizadas pelo estabelecimento durante todo o 

período contratado; 

c) fornecimento de café da manhã; 

d) fornecimento de almoço; 

e) fornecimento de café da tarde; 

f) disponibilização de água potável durante o período de permanência; 

g) disponibilização de atividades recreativas e de lazer compatíveis com a faixa etária dos 

participantes (5 a 6 anos e aprox. 12 anos); 

h) acompanhamento das atividades por monitores ou recreadores devidamente preparados para a 

função, na proporção mínima de 01 monitor para cada 10 alunos; 

i) disponibilização de instalações sanitárias em quantidade compatível com o público atendido, 

mantidas em condições adequadas de higiene e utilização; 

j) disponibilização de áreas apropriadas para descanso, alimentação, circulação e realização das 

atividades; 

k) adoção de medidas de segurança e prevenção de acidentes durante a permanência dos 

participantes; 

l) disponibilização de procedimento para atendimento de situações emergenciais ocorridas nas 

dependências do estabelecimento; 

m) limpeza e conservação das áreas utilizadas durante o período do evento;  

n) todos os demais serviços, materiais, equipamentos, insumos, mão de obra e providências 

necessários à perfeita execução do objeto. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A presente contratação fundamenta-se na necessidade de proporcionar aos alunos 



 

 

 

formandos das unidades escolares EMEB Professora Ivete Pereira e CEMEI “Adelina de Souza 

Lima” uma atividade de integração, recreação e convivência, como parte das ações de 

encerramento do ciclo escolar. 

3.2. A contratação de estabelecimento especializado em Day Use mostra-se necessária para 

disponibilizar, em um único local, infraestrutura adequada, alimentação, espaços recreativos 

e atividades monitoradas, proporcionando condições organizadas e seguras para a 

participação dos alunos. 

3.3. A solução permite à Administração concentrar em uma única contratação os serviços 

necessários à realização da atividade, evitando a necessidade de contratação separada de 

espaço, alimentação, atividades recreativas, monitores e infraestrutura de apoio. 

3.4. A contratação será realizada por Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5. A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o processo de contratação direta deve ser devidamente 

instruído, entre outros elementos, com o documento de formalização da demanda, estimativa 

de despesa, demonstração de disponibilidade orçamentária, comprovação de habilitação, 

razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade 

competente. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução consiste na contratação de estabelecimento que disponibilize infraestrutura 

completa para realização de Day Use, contemplando alimentação e atividades recreativas 

monitoradas durante o período previamente estabelecido pela Administração. 

4.1.1.  A solução deverá compreender todos os elementos necessários à execução do evento, 

incluindo: 

• espaço físico adequado;  

• áreas de lazer e recreação;  

• alimentação;  

• água potável;  

• atividades recreativas;  

• monitores/recreadores;  



 

 

 

• instalações sanitárias;  

• limpeza e conservação;  

• medidas de segurança;  

• apoio aos participantes;  

• estrutura para atendimento de eventual emergência; e  

• demais recursos necessários à execução integral do serviço.  

4.2. A prestação será realizada em uma única data, a ser definida pela Administração, não 

envolvendo hospedagem ou pernoite dos participantes. 

4.3. A contratação deverá ser considerada como uma solução integrada, uma vez que os serviços 

de espaço, alimentação, recreação, monitoramento e infraestrutura serão executados 

simultaneamente e deverão estar disponíveis no mesmo estabelecimento e durante o mesmo 

período. 

4.4. O parcelamento do objeto em diferentes fornecedores prejudicaria a integração da atividade, 

podendo gerar incompatibilidade de horários, necessidade de deslocamentos adicionais, 

dificuldades de coordenação, aumento da responsabilidade operacional e riscos à segurança 

dos participantes. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Requisitos Gerais 

5.1.1. O estabelecimento deverá possuir estrutura compatível com a realização de atividade 

recreativa destinada ao público escolar, apresentando condições adequadas de higiene, segurança, 

conservação e funcionamento. 

 

5.2. Alimentação 

5.2.1. A contratada deverá fornecer alimentação em quantidade suficiente para todos os 

participantes, contemplando, no mínimo: 

a) café da manhã;  

b) almoço; e  

c) café da tarde. 

5.2.2. As refeições deverão ser preparadas, armazenadas, manipuladas e servidas em condições 

adequadas de higiene e segurança alimentar, observada a legislação sanitária aplicável.  



 

 

 

Os alimentos deverão ser fornecidos em quantidade suficiente e em condições adequadas de 

consumo.  

5.2.3. Quando a Administração informar previamente a existência de participantes com restrições 

alimentares, a contratada deverá avaliar e disponibilizar, quando tecnicamente possível, alternativa 

compatível. 

 

5.3. Atividades recreativas 

5.3.1. O estabelecimento deverá disponibilizar atividades recreativas e de lazer compatíveis com a 

faixa etária e as características do público participante, devendo apresentar estrutura e 

programação suficientes para proporcionar atividades de recreação, integração e convivência 

durante o período contratado. 

5.3.2. As atividades deverão ser conduzidas ou acompanhadas por monitores e/ou recreadores 

durante sua realização, observando-se as condições de segurança e as características dos 

equipamentos e espaços disponibilizados. 

5.3.3. A programação poderá compreender jogos recreativos, brincadeiras dirigidas, atividades 

esportivas, atividades aquáticas, dinâmicas de grupo e outras atividades de natureza semelhante, 

desde que compatíveis com a faixa etária dos participantes e com as condições de segurança do 

estabelecimento. 

5.3.4. Os equipamentos e espaços destinados às atividades deverão estar em boas condições de 

conservação, funcionamento, higiene e segurança. 

5.3.5. A contratada deverá informar previamente à Administração a programação das atividades 

que serão disponibilizadas, bem como eventuais restrições de utilização decorrentes de idade, 

altura, peso, condições climáticas ou outras circunstâncias relevantes. 

 

5.4. Monitores e recreadores 

5.4.1. Os profissionais responsáveis pelas atividades deverão possuir experiência ou capacitação 

compatível com as funções desempenhadas. 

5.4.2. A quantidade de profissionais deverá ser suficiente para permitir o acompanhamento 

adequado dos participantes e a execução segura das atividades. 

5.4.3. Os monitores deverão orientar os participantes quanto às regras de utilização dos espaços e 

equipamentos e interromper atividades sempre que identificarem situação que possa representar 

risco.  

 



 

 

 

5.5. Localização 

5.5.1. O estabelecimento deverá estar situado em localização compatível com o deslocamento dos 

participantes e com a logística de transporte organizada pela Administração. 

5.5.2. Como requisito de planejamento e segurança, o estabelecimento deverá estar localizado em 

distância de até 100 km do Município de Taquaral/SP, salvo se houver justificativa expressa da 

Administração no processo de contratação quanto à necessidade de utilização de estabelecimento 

situado em distância superior. 

5.5.3. A distância será considerada para fins de planejamento logístico e deverá ser aplicada de 

forma objetiva e uniforme aos potenciais fornecedores. 

5.6. Infraestrutura 

5.6.1. O estabelecimento deverá disponibilizar: 

a) áreas de recreação e lazer em condições adequadas de uso;  

b) instalações sanitárias limpas e funcionais;  

c) áreas apropriadas para alimentação;  

d) áreas de descanso e convivência;  

e) fornecimento de água potável;  

f) instalações elétricas e demais estruturas em condições adequadas de funcionamento;  

g) sinalização e medidas de segurança compatíveis com as atividades oferecidas; e  

h) estrutura de apoio suficiente para o atendimento do público contratado. 

5.7. Condições Sanitárias 

5.7.1. O estabelecimento deverá observar a legislação sanitária aplicável às atividades 

desenvolvidas, especialmente quanto ao preparo, armazenamento, manipulação e fornecimento de 

alimentos, bem como quanto à higiene das instalações. 

5.7.2. Quando exigível pela legislação aplicável, deverá possuir licença ou autorização sanitária 

válida e demais documentos necessários ao regular funcionamento da atividade. 

5.8. Segurança  

5.8.1. A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias à segurança dos participantes durante 

o período de permanência no estabelecimento. 

5.8.2. As atividades deverão ser realizadas de acordo com as condições de segurança dos 

equipamentos e espaços utilizados. 



 

 

 

5.8.3. A contratada deverá informar previamente à Administração eventuais restrições de utilização 

de equipamentos ou atividades decorrentes de idade, altura, peso, condições climáticas ou outras 

circunstâncias relevantes. 

5.9. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

Não se aplica. 

5.10. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

Não se aplica. 

5.11. SUBCONTRATAÇÃO 

Não se aplica. 

5.12. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

6. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE PARECER JURÍDICO 

 

6.1. A presente contratação de empresa especializada para Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de Day Use e alimentação em Hotel Fazenda caracteriza-se como 

demanda pontual, com objeto comum, de baixa complexidade técnica e sem peculiaridades 

jurídicas. 

6.2. Os serviços estão claramente descritos no Termo de Referência, não havendo cláusulas 

contratuais atípicas, interpretação normativa complexa ou riscos jurídicos relevantes que exijam 

análise jurídica específica. 

6.3. Nos termos do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como da regulamentação municipal 

vigente, é possível a dispensa de emissão de parecer jurídico nas contratações diretas que envolvam 

objetos padronizados e de escassa complexidade, como no presente caso. 

6.4. Assim, justifica-se a não exigência de parecer jurídico para prosseguimento da contratação. 

 

7.  JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR (ETP)  

7.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi dispensada para a presente contratação, 

por se tratar de hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

7.2. A dispensa justifica-se pela baixa complexidade do objeto, que consiste na prestação de serviço 

comum, cujas especificações, estimativas e condições de execução já se encontram perfeitamente 



 

 

 

delineadas no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e neste Termo de Referência, 

garantindo assim a eficiência, a economicidade e a celeridade processual sem qualquer prejuízo ao 

planejamento da contratação. 

 

8. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

8.1. A Lei Federal nº 14.133/2021, estabelece em seu art. 18, caput, que a fase preparatória do 

processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual. 

8.2. Dessa forma, considerando que o Município de Taquaral se encontra em fase de 

implementação do Plano Anual de Compras, justifica-se a não contemplação deste procedimento com 

o referido plano. 

 

9. DA NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO 

9.1.  Conforme dispõe o art. 75:  

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e 

II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 

gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

9.2. No caso em questão, verifica-se a análise dos incisos I e II do § 1º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 

cabe ressaltar que o somatório das despesas está dentro dos limites estabelecidos legalmente, o que 

justifica a contratação direta.  

 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

10.1. Em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Complementar 

nº 123/2006, será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas 

(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) na presente contratação. 

10.2. Considerando que o valor estimado da contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), a presente contratação destina-se exclusivamente à participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

10.3. Além da exclusividade, fica assegurado às MEs e EPPs participantes o eventual direito de 

preferência como critério de desempate e a prerrogativa de regularização fiscal e trabalhista 

tardia, conforme a legislação vigente. 

10.4. Para fazer jus aos benefícios previstos, o fornecedor deverá comprovar seu enquadramento jurídico 



 

 

 

mediante a apresentação de declaração e documentação exigidas no respectivo Edital ou Aviso de 

Contratação Direta. 

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1. A execução do objeto terá início após a formalização da contratação e emissão da respectiva 

ordem de fornecimento ou documento equivalente. 

 

11.2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.2.1.  A execução dos serviços de Day Use ocorrerá nos dias 02 e 03 de dezembro de 2026, 

devendo o estabelecimento estar devidamente preparado para recepcionar os alunos no 

horário previamente definido pela Administração. 

11.2.2. Os 35 alunos participantes serão divididos em duas turmas, participando uma turma em cada 

dia, não havendo hospedagem ou pernoite. 

11.2.3. O estabelecimento deverá estar localizado em um raio máximo de 100 km de distância da 

sede do Município de Taquaral/SP, visando garantir a viabilidade logística do transporte 

municipal. 

11.2.4. A contratada deverá disponibilizar equipe suficiente para acompanhamento das atividades 

recreativas, exigindo-se a proporção mínima de 01 (um) monitor para cada 10 (dez) alunos. 

11.2.5. Na ocorrência de indisponibilidade de algum equipamento, atividade ou item da alimentação 

previstos, a contratada deverá providenciar imediata substituição ou solução equivalente, 

sem prejuízo da avaliação da fiscalização. 

 

12. RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1.  O recebimento do serviço ocorrerá ao término da execução de cada dia de evento, mediante 

acompanhamento e conferência pelo Fiscal do Contrato. 

12.2. No recebimento, os serviços serão conferidos quanto à efetiva disponibilização do espaço e 

da infraestrutura, fornecimento da alimentação completa, realização das atividades 

recreativas compatíveis com a faixa etária e cumprimento da proporção mínima de 

monitores, em conformidade com as especificações deste Termo de Referência. 

12.3. Caso sejam identificadas falhas na execução, a Administração poderá registrar a ocorrência 

e adotar as medidas administrativas e contratuais cabíveis. 

 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente 



 

 

 

designados pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Para fins de gestão e fiscalização, serão designados: 

I – Gestor do Contrato: responsável pelo acompanhamento global da execução, controle de 

prazos, adoção de providências administrativas, autorização de pagamentos e aplicação de 

sanções, quando cabível; 

II – Fiscal do Contrato: responsável pela verificação do cumprimento das obrigações 

contratuais, conferência dos itens entregues, ateste de notas fiscais e registro de ocorrências. 

13.3. Compete ao Fiscal do Contrato: 

I.Acompanhar a execução do objeto, verificando a conformidade dos bens entregues com as 

especificações deste Termo de Referência;  

II.Registrar, em instrumento próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução contratual; 

III.Notificar a contratada para correção de falhas, irregularidades ou desconformidades 

identificadas; 

IV.Atestar o recebimento provisório e definitivo dos produtos;  

V.Encaminhar ao Gestor do Contrato as informações necessárias para aplicação de 

penalidades, quando for o caso. 

13.4. Compete ao Gestor do Contrato: 

I.Acompanhar o cumprimento do contrato em sua integralidade; 

II.Controlar prazos contratuais e vigência; 

III.Autorizar a emissão de ordens de fornecimento; 

IV.Validar os pagamentos, após o ateste do fiscal; 

V.Adotar providências para a regularização de pendências; 

13.5. As comunicações entre as partes deverão ocorrer preferencialmente por meio formal, 

admitindo-se correio eletrônico institucional, ofícios e registros em sistema próprio.  

13.6. Constatadas irregularidades, a contratada será notificada para promover a correção no prazo 

estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções. 

 

Gestor: 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

Rafael Danilo Moreira 
Diretor Departamento de 

Educação 
9516 

 



 

 

 

Fiscal: 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

Aparecida Cristina 

Desidério do 

Carmo Massarelli 

Coordenadora Pedagógica  9459 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1.Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste TR. 

14.2. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas ao objeto deste 

TR. 

14.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as condições deste TR e os termos de sua proposta. 

14.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em parcela única, até 30 dias após a apresentação 

da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite do fiscal de contrato. 

14.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues fora da especificação ou 

ineficientes. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

15.2. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e este Termo de Referência, o objeto 

contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações. 

15.3. As garantias e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do objeto 

restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o 

acompanha. 

15.4. Responsabiliza-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 

danos e ou prejuízos materiais ou pessoas que venha a causar e/ou causados pelos seus 

empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

15.5. Manter preposto para representá-la na execução do contrato e para intermediar as 

solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-

mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE. A dispensa deste deverá ser comunicada 

imediatamente à CONTRATANTE, com indicação do substituto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

 

15.6. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

15.7. Em caso de atraso na entrega ou execução, comunicar ao contratante, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

15.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

15.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

15.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

15.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

15.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

 

16.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1. A fiscalização técnica da contratação será realizada por servidor formalmente designado pela 

Administração, a quem competirá acompanhar e verificar a execução do objeto, assegurando que os 

serviços prestados estejam em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

16.2. Compete ao fiscal técnico, durante a execução e no recebimento do objeto: 

a) acompanhar a execução do Day Use e verificar o cumprimento das condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

b) conferir o fornecimento da alimentação completa exigida; 

c) verificar a realização das atividades recreativas e o cumprimento da proporção mínima de 

monitores (01 para cada 10 alunos); 

d) registrar eventuais ocorrências e atestar o recebimento dos serviços." 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 

 

16.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que impeçam o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

17.1. A medição será realizada mediante conferência dos produtos efetivamente entregues e aceitos pela 

Administração.  

17.2. Serão considerados para fins de pagamento somente os produtos entregues em conformidade com 

as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

17.3. A fiscalização verificará a infraestrutura, a qualidade da alimentação, a segurança das instalações, o 

efetivo de monitores e demais características dos serviços prestados.  

17.4. O pagamento será realizado após o recebimento definitivo dos produtos, mediante apresentação da 

respectiva Nota Fiscal e demais documentos exigidos pela Administração.  

17.5. Não será efetuado pagamento por produtos não entregues, recusados ou que estejam em 

desconformidade com as especificações. 

17.6. Caso sejam constatadas irregularidades, a Administração poderá suspender o pagamento 

correspondente até a regularização pela contratada, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.  

 

18. LIQUIDAÇÃO 

18.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 

trinta dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

18.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como o prazo de validade, a data de emissão, os dados do contrato e do órgão 



 

 

 

contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e destaque do valor de 

retenções tributárias cabíveis. 

18.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

18.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam adotadas as medidas pertinentes à satisfação de seus créditos. 

18.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual, nos autos do correspondente processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos poderão 

ser realizados até a decisão definitiva sobre a rescisão contratual, observado o interesse público e 

a legislação aplicável.  

 

19. PRAZO DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado conforme segue: 

19.2. As notas fiscais liquidadas (com recebimento definitivo atestado pelo fiscal) entre 

os dias 01 a 15 serão pagas no dia 25 do corrente mês; 

19.3. As notas fiscais liquidadas (com recebimento definitivo atestado pelo fiscal) entre 

os dias 16 a 31 serão pagas no dia 10 do mês subsequente; 

19.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

20. FORMA DE PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

20.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 



 

 

 

aplicável. 

20.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

21. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21.1. A seleção do fornecedor será realizada conforme a modalidade e o procedimento de 

contratação definidos pela Administração, observando-se as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.  

21.2. Considerando a natureza do objeto e caso o valor estimado esteja dentro do limite legal, a 

contratação poderá ser realizada mediante dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021.  

21.3. A escolha do fornecedor deverá considerar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

observados o preço, a compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e o 

atendimento aos requisitos de habilitação exigidos.  

21.4. A Administração deverá realizar a pesquisa de preços e demais procedimentos necessários 

à demonstração da compatibilidade do valor da contratação com os preços praticados no mercado.  

21.5. O fornecedor deverá comprovar que possui capacidade para executar o objeto e apresentar 

a documentação de habilitação exigida no processo. 

 

22. DA PROPOSTA 

22.1. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 30 (trinta) dias da data do 

envio/apresentação da proposta 

22.2. As propostas comerciais deverão ser enviadas por intermédio de correspondência eletrônica, 

pelo e-mail licita3@taquaral.sp.gov.br, desde a divulgação da íntegra do Aviso de Contratação 

Direta e deste Termo de Referência até o dia e horário previstos no preâmbulo do referido aviso. 

22.3. Fica dispensado o envio prévio ou simultâneo dos documentos de habilitação. A 

documentação habilitatória exigida será solicitada exclusivamente ao fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar (menor preço global), que deverá apresentá-la apenas após 

convocação formal da Administração. 

22.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



 

 

 

22.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, de frete e embalagem, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na perfeita execução do objeto. 

22.6. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global. Para tanto, a proposta deverá 

detalhar os valores unitários e totais de cada item, formulando adequadamente a proposta final em 

estrita observância às quantidades descritas neste Termo de Referência. 

22.7. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas e a aceitação integral das regras deste Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de prestar os serviços de Day Use em padrões de qualidade adequados à perfeita 

execução contratual. 

 

23. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

23.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

23.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

23.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

23.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

23.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

23.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

23.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

23.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

23.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-

neas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a im-posição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

23.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 



 

 

 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

23.3. Multa: 

23.3.1. moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 

do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 5% 

(cinco por cento). 

23.3.2. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

23.3.3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

23.3.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

23.3.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.3.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quin-ze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

23.3.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a dife-

rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

23.3.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

admi-nistrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

23.3.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.3.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 



 

 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-

ções dos órgãos de controle.  

23.3.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

ou-tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

23.3.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utiliza-da com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de ad-ministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

23.3.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Ca-

dastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.3.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

lici-tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.Os débitos 

do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

24. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

24.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em levantamento de mercado, 

considerando contratações similares, consultas a fornecedores e parâmetros oficiais de preços. 



 

 

 

24.2. O valor global estimado da contratação é de R$ 6.554,45 (seis mil quinhentos e cinquenta 

e quatro reais e quarenta e cinco centavos). 

 

25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026, codificadas sob fichas n°: 

Ficha 40 – Manutenção de Pré-Escola 

02.004.12.365.0030.2.115.3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros. 

Ficha 47 – Manutenção do Ensino Fundamental 

02.004.12.361.0030.2.116.3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros. 

 

26. EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS 

26.1. Não se aplica, por se tratar de prestação de serviços de uso comum de baixa complexidade, 

sem a necessidade de certificações especiais, laudos técnicos externos, amostras ou licenças 

específicas para a sua comercialização. 

 

 

 

 

 

 

Taquaral, 13 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

Rafael Danilo Moreira 

Diretor do Departamento de Educação 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

(PREFERENCIALMENTE EM TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROPOSTA COMERCIAL 

Dispensa de Licitação – Artigo 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/2021 c.c Artigo 50 do 

Decreto Municipal 1.649/2025 

Razão Social:    , CNPJ: . / -

 . Logradouro:  , nº   , Bairro:      .  

E-mail.:              

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Day Use e alimentação em Hotel 

Fazenda, acampamento ou estabelecimento similar, compreendendo a disponibilização de infraestrutura 

adequada para permanência durante o período programado, fornecimento de alimentação completa, 

incluindo café da manhã, almoço e café da tarde, bem como realização de atividades recreativas e de lazer 

monitoradas, destinadas aos formandos das unidades escolares EMEB Professora Ivete Pereira e CEMEI 

“Adelina de Souza Lima”, pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Taquaral/SP. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de Day Use em hotel 

fazenda, acampamento ou 

estabelecimento similar, 

incluindo utilização da estrutura 

do local, alimentação em 

sistema de diária completa, com 

café da manhã, almoço e café 

da tarde, além de atividades 

recreativas e monitoradas 

destinadas aos alunos 

formandos das unidades 

escolares EMEB Professora 

Ivete Pereira e CEMEI 

"Adelina de Souza Lima". 

Participantes 35 R$  

 

 

 

 

R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ …. (VALOR POR EXTENSO…). 

DECLARO que as despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal, gastos relacionados com 

a entrega do objeto e outros, correrão totalmente por conta da EMPRESA CONTRATADA. 

Validade da proposta: 30 (trinta) dias. 

LOCAL/DATA 



 

 

 

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

A empresa   , inscrita no CNPJ 

sob o número , sediada 

  

 , através de seu representante, Sr.(a). __________ , 

CPF nº  , RG nº  , referente ao processo administrativo 

instaurado pelo Município de Taquaral, declara sob as penas da lei que: 

 

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026 

EDITAL DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 44/2026 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE TAQUARAL, ESTADO DE 

SÃO PAULO, E A PESSOA JURÍDICA DE 

 XX. 

 

O MUNICÍPIO DE TAQUARAL, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito 

público, com sede à Rua do Cafezal, nº 530, Centro, na cidade de Taquaral, Estado de 

São Paulo, inscrito no CNPJ sob nº 01.610.390/0001-84, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Prefeito, Sr. Ari Fernando Jacinto, Matrícula Funcional nº XXX,  

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, XX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n° XXX, com sede à XXX, nº XXX, Bairro XXX, CEP 

XXX, na cidade de XXX, Estado de XXX, neste ato representado pelo Sr. XXX, 

brasileiro, portador do RG nº XX e do CPF nº XX, doravante designado 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo em epígrafe 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Day Use e 

alimentação em Hotel Fazenda, acampamento ou estabelecimento similar, compreendendo a 

disponibilização de infraestrutura adequada para permanência durante o período programado, 

fornecimento de alimentação completa, incluindo café da manhã, almoço e café da tarde, bem 

como realização de atividades recreativas e de lazer monitoradas, destinadas aos formandos 

das unidades escolares EMEB Professora Ivete Pereira e CEMEI “Adelina de Souza Lima”, 

pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Taquaral/SP. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Serviço de Day Use em hotel 

fazenda, acampamento ou 

estabelecimento similar, 

incluindo utilização da estrutura 

do local, alimentação em 

sistema de diária completa, com 

café da manhã, almoço e café 

da tarde, além de atividades 

recreativas e monitoradas 

destinadas aos alunos 

formandos das unidades 

escolares EMEB Professora 

Ivete Pereira e CEMEI 

"Adelina de Souza Lima". 

Participantes 35 R$  

 

 

 

 

R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ …. (VALOR POR EXTENSO…). 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3.  A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 90 (noventa) dias, contados da 

data de sua assinatura, com eficácia vinculada à perfeita entrega e ao recebimento 

definitivo do objeto, prorrogável nos estritos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, 

caso ocorra fato superveniente que justifique a prorrogação do cronograma de 

fornecimento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX(XXX). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

encargos necessários ao cumprimento integral do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Não haverá reajuste de preços, considerando que o prazo de vigência contratual é 

de apenas 90 (noventa) dias e a entrega do objeto dar-se-á de forma imediata e em parcela 

única. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 



 

 

 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

f) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência, bem como, se for o caso, procedendo com a retenção dos tributos cabíveis, 

mormente sobre o Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com 

base nas Instruções Normativas da Receita Federal vigentes; 

g) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do 

CONTRATADO; definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 

pagos; demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação; e prever exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do CONTRATADO; 

i) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

k) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento 

do pedido, para decidir questões contratuais, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período; 

l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados 

da data de recebimento do pedido. 

m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 



 

 

 

n) Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 



 

 

 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual; 

g) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

o) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

p) Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

q) prestar os serviços e fornecer a infraestrutura e a alimentação em estrita 

conformidade com as exigências do CONTRATANTE; 



 

 

 

r) Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 

e à saúde no trabalho; 

s) Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

u) Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481/2008; 

v) Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho; 

w) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

x) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na dispensa de 

licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

y) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do contrato; 

z) Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

aa) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

o Termo de Referência, no prazo determinado; 

bb) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

cc) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 



 

 

 

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, 

a fim de evitar desvio de função.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” dos subitens acima, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” dos subitens acima, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a 

parte inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento). 

1.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

11.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.14. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.1.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do CONTRATADO: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e b) poderá a Administração optar pela extinção do 

contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.9. Indenizações e multas. 

12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório. 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha 

desempenhado função na dispensa de licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento 2026, sob as fichas: 

 

Ficha 40 – Manutenção de Pré-Escola 

02.004.12.365.0030.2.115.3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros. 

Ficha 47 – Manutenção do Ensino Fundamental 

02.004.12.361.0030.2.116.3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se for o caso, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

15.4. Registos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

CONTRATADO. 

16.5. Terminando o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 

do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

16.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

16.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS 

o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

16.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

16.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registo individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registo da finalidade, para efeito de 



 

 

 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos 

bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 

14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011 c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 

nº 7.724/2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro de Pitangueiras, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 Taquaral/SP, XX de XX de 2026. 

 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Testemunha 1  

          Nome:  
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          Cargo:  

CPF:  

 

Assinatura:   

 

 

Testemunha 2  

Nome:  

Cargo:  

          CPF:  

 

Assinatura:   

 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAQUARAL               

CONTRATADO: XXXXXX. 

CONTRATO N° XX/2026  

OBJETO: XXX 

 

EXERCÍCIO: 2026 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 

estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, pela entidade 

beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 

Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 

01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 



 

 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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